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FIOCRUZ | Nova institucionalidade | decisão

A decisão central: instrumento, momento e blindagem
Uma medida provisória não é só uma rota mais rápida; é uma rota mais exposta.

Instrumento
legislativo

Momento
político

Blindagem
institucional

MP, PL com urgência
ou PL ordinário janela eleitoral, transição

e capacidade de agenda

unicidade, caráter público
e governança democrática

Mensagem-chave: a MP substitui o risco da demora pelo risco da provisoriedade, da caducidade e da 
negociação legislativa concentrada.

Mat erial d e apoio  para delibera ção institucional jul. 2026



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | alternativas

Três rotas legislativas para o texto
O caminho mais forte depende da urgência demonstrada e da estratégia de conversão em lei.

Texto da
Fiocruz

Lei / norma
permanente

Medida Provisória

PL com urgência
constitucional

PL ordinário

Efeito imediato
+ 60 + 60 dias

Sem efeito imediato
+ 45 dias por Casa

Sem prazo certo
+ negociação 

gradual

Risco de 
caducidade

e PLV

Pressão sem
caducidade

Mais tempo,
mais dispersão

Filtro da Casa Civil: se urgência e impossibilidade de PL urgente não estiverem demonstradas, a minuta de MP tende a virar PL .

Font es: Co nstituição  F ederal, art. 64; Decret o nº 12.002/2024; material -base enviado jul. 2026



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | alternativas

Font es: Co nstituição  F ederal, art. 64; Decret o nº 12.002/2024; material -base enviado jul. 2026



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | alternativas

Font es: Co nstituição  F ederal, art. 64; Decret o nº 12.002/2024; material -base enviado jul. 2026



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | pré-tramitação

O gargalo começa antes do Congresso
A publicação da MP é o início do prazo constitucional, mas não do trabalho político.

1

Fiocruz

consenso interno
e texto-base

2

Ministério
da Saúde

patrocínio
ministerial

3

Órgãos
centrais

jurídico, fiscal
e gestão

4

Casa Civil

mérito, legalidade
e conveniência

5

Presidência

decisão de
editar ou enviar PL

6

Congresso

comissão, plenários
e sanção

Antes da publicação: alinhamento, 
pareceres e decisão política.

Depois da publicação: contagem de prazos e 
disputa legislativa.

Font e: Decreto nº  12 .002/ 2024; mate rial-base enviado jul. 2026



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | MP | rito constitucional

Rito da MP: efeito imediato, prazo curto e negociação intensa
A vigência começa na publicação; a permanência depende de conversão em lei.

D0

Publicação

força de lei
imediata

D1–6

Emendas

janela curta
de alteração

Comissão

Parecer

mérito + admiss.
+ fiscal

D45

Urgência

sobresta pauta
da Casa

D60

Prorrogação

uma vez por
igual período

D120

Desfecho

lei, rejeição
ou caducidade

Câmara dos Deputados
abre a votação

Senado Federal
revê o texto

Se houver alteração,
retorna à Câmara

Font es: Co nstituição  F ederal, art. 62; Resolução nº 1/ 2002-CN jul. 2026



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | Resolução 1/2002-CN

Resolução nº 1/2002-CN: onde o texto pode ser alterado
A comissão mista é a primeira arena crítica de preservação do núcleo da proposta.

MP
publicada

Comissão mista
12 senadores + 12 

deputados

Parecer
+ PLV, se 

alterar

Câmara
→ Senado

Sanção / veto
ou promulgação

6 dias para emendas Emendas estranhas são vedadas Parecer da comissão não é etapa decorativa

Disputa-chave: o que é “pertinente” ao objeto da MP e o que descaracteriza o texto da Fiocruz.

Font e: Resolução  nº 1/2002-CN; ADI 4.029/STF in dicada na co nso lidaçã o da norma jul. 2026



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | redação do texto

A MP pode ser longa?
Pode — mas precisa ter objeto único, coerência temática e urgência demonstrável.

Arquitetura do texto

Parte preliminar
epígrafe • ementa • preâmbulo

Parte normativa
regras que regulam o objeto

Parte final
transitórias • revogações • vigência

um
objeto?

Longo, mas defensável
se cada bloco for urgente

Vulnerável
se virar “pacote” heterogêneo

Exposição de motivos: problema, impactos, urgência e por que o PL urgente 
não basta.

Font e: Decreto nº  12 .002/ 2024; Constitu ição Federal, art. 62 jul. 2026



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | atores e interesses

Mapa de pressões: quem pode influenciar o texto

Texto
Fiocruz

Interno
CD, Congresso Interno, 

unidades, trabalhadores

SUS e ciência
CNS, gestores, 

universidades, sociedades

Executivo
MS, Casa Civil, AGU, MGI, 

Fazenda

Congresso
relator, líderes, bancadas, 

presidências

Externo e controle
setor produtivo, parceiros, 

TCU/CGU/MP

Ponto crítico: questões internas não resolvidas tendem a aparecer como emendas, vetos ou
divergências de interpretação.

Font e: mater ial-base enviado; análise estratégica jul. 2026

As observações sempre 
chegam pelos parlamentares



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | matriz de riscos

Risco estratégico: fazer por MP ou não fazer agora
O Conselho precisa comparar o custo da ação acelerada com o custo da demora.

Fazer por MP

• caducidade e insegurança dos atos
• PLV com alterações profundas
• questionamento de relevância e urgência
• implementação antes de maturação interna

Não fazer agora

• perda de janela política
• manutenção de entraves jurídicos
• exposição à próxima agenda governamental
• risco de perda de prioridade

A decisão depende da qualidade da urgência demonstrada e da capacidade de proteger 
o núcleo institucional no Congresso.

Font e: mater ial-base enviado; Co nstituição  Federal, art. 62 jul. 2026



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | janela política

2026–2027: a janela eleitoral muda o risco
Publicar perto das eleições pode transferir a negociação para um ambiente mais volátil.

ago–set/26

possível publicação

4/out

1º turno

25/out

2º turno

22/dez

recesso
suspende prazos

5/jan/27

posse
presidencial

1º/fev/27

nova
legislatura

Cenário A: continuidade governamental

• mantém maior chance de suporte político
• não dispensa nova negociação com Congresso e 
liderança
• implementação depende de orçamento e 
regulamentação

Cenário B: alternância governamental

• texto pode ser revisto, substituído ou despriorizado
• MP pendente fica politicamente vulnerável
• lei aprovada ainda depende de regulamentação futura

Font es: TSE, Calendário Eleitoral 2026 ; Senado Feder al/EC 111/2021; Const ituiçã o Federal, art. 62 jul. 2026



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | caso de alerta

Exemplo recente: MP 1.370/2026 e o volume de emendas
O caso mostra que uma MP setorial pode atrair pressão legislativa imediata.

479
emendas em

6 dias regimentais

19/06

Publicada
no DOU

24/06

Comissão
designada

26/06

Prazo de emendas
encerrado

22/07

Ainda aguardando
instalação

Lição para a Fiocruz: o texto precisa chegar ao Congresso com núcleo protegido, 
relatoria mapeada e estratégia para emendas.

Font e: Congresso Nacional, tramitação  d a MPV 1370/2026; material-base enviado jul. 2026



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | checklist

Checklist de decisão para o Conselho Deliberativo
Condições mínimas antes de defender a publicação de uma MP.

1. Qual é a base jurídica efetivamente urgente?

2. Qual dano concreto ocorre se nada for feito agora?

3. Que instrumento iremos adotar?

4. Quais cláusulas são inegociáveis?

5. O texto protege unicidade, caráter público e governança democrática?

6. Há patrocínio executivo, relatoria e maioria mapeadas?

7. Existe plano para caducidade, transição e regulamentação?

Avançar só com texto concentrado, patrocínio executivo e estratégia de conversão em lei.

Font e: síntese est ratégica a partir  do material -base e normas oficiais jul. 2026



FIOCRUZ | Nova institucionalidade | referências

Referências normativas e material-base
Fontes utilizadas para estruturar o panorama de tramitação.

Material-base enviado
“Tramitação Legislativa da Nova Institucionalidade da 

Fiocruz”

Constituição Federal
arts. 62 e 64: MP e PL com urgência

Resolução nº 1/2002-CN
comissão mista, emendas, prazos e tramitação

Decreto nº 12.002/2024
elaboração, estrutura e instrução de atos normativos

TSE — Calendário Eleitoral 2026
1º turno: 4/out; 2º turno, se houver: 25/out

Congresso Nacional — MPV 1370/2026
exemplo de volume de emendas e comissão mista

Referências oficiais e material-base da apr esenta ção original jul. 2026
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